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Sumário Executivo

Em cumprimento do disposto nos novos Estatutos, aprovados pelo

Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de Dezembro, cuja entrada em vigor data

de 6 de Janeiro de 2002, o ICP - Autoridade Nacional de Comunicações

( ICP-ANACOM) produziu o pr imeiro relatór io anual de regulação e

supervisão, relat ivo a 2002, que inclui também a organização da

Autoridade e a situação do sector das comunicações.

O presente sumário execut ivo s intet iza, numa pr imeira parte, a

actividade reguladora do ICP-ANACOM em 2002, nas suas componentes

normativa, decisória, f iscal izadora, inspectiva e sancionatória, bem como

as suas actividades consult iva e de representação.

A análise da situação do sector das comunicações em Portugal e a sua

evolução recente integram a segunda parte.





Actividade de Regulação e SupervisãoActividade de Regulação e Supervisão





11

Sumário Executivo

Telecomunicações – consolidação da liberalização

A consolidação da l iberal ização e a minimização dos obstáculos ao desenvolvimento

da concorrência efectiva constituíram os principais objectivos da actividade de

regulação, supervisão e sancionamento do ICP-ANACOM em 2002, no âmbito do

sector das telecomunicações.

Neste quadro, desenvolveram-se esforços no sentido de melhorar as condições de

acesso à rede f ixa do operador histórico, reduzindo as barreiras f inanceiras e f ísicas

e prevenindo práticas anti-competit ivas através de múlt iplos instrumentos, como a

diminuição dos preços de interl igação e de aluguer de circuitos, a revisão da oferta

de desagregação do lacete local, bem como no sentido de criar condições de

concorrência no quadro da oferta de serviços ADSL (Asimmetric Digital Subscriber Line).

Foram a inda t ra tadas matér ias  re lac ionadas com o ser v iço un iversa l  de

telecomunicações, o acompanhamento do desenvolv imento de novos s istemas

tecnológicos, os procedimentos de l icenciamento e autorização de operadores e

prestadores de serv iços e a respect iva monitor ização, a gestão do espectro

radioeléctrico e a regulação e f iscal ização dos mercados de equipamentos e de infra-

estruturas de telecomunicações em edif ícios.

Oferta de redes e serviços

No âmbito da oferta de redes e serviços, foram consideradas as seguintes áreas de

intervenção do ICP-ANACOM: interl igação de voz f ixa, interl igação de voz móvel,

acesso à Internet, circuitos alugados, serviço f ixo de telefone e redes telefónicas

fixas, acesso ao lacete local, serviço móvel terrestre (aferição de qualidade), serviços

móveis de 3ª geração (UMTS), numeração, portabi l idade e pré-selecção e selecção e

análise de indicadores.

Interligação de voz fixa

Com vista a promover a adequada interl igação entre os operadores, foram definidos

os preços máximos de interl igação a vigorar a part ir de 1 de Maio de 2002 e

determinadas outras alterações relevantes a introduzir pela PT Comunicações,

enquanto entidade com poder de mercado signif icativo, na sua proposta de referência

de interl igação (PRI) de 2002. Tendo em vista a definição atempada das regras para

2003, foi ainda determinada a correspondente actual ização da PRI, realçando-se a

necessidade de uma redução dos preços de interl igação.

Interligação de voz móvel

Cumprindo o objectivo, entre outros, de al inhar os preços de interl igação aos

preços praticados na União Europeia e de prosseguir o seu rebalanceamento gradual,

o ICP-ANACOM definiu os preços máximos a vigorar em 2002 para a terminação das

chamadas f ixo-móvel, a terminação das chamadas internacionais na rede móvel e a

originação de chamadas na rede móvel, bem como os preços máximos de terminação

nacional das chamadas móvel-móvel. Foi também prevista a reaval iação dos preços a

aplicar em 2003.
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Acesso à Internet

Tendo presente que o tráfego de acesso à Internet transitou, em 2001, de um

modelo de repart ição de receitas entre o operador de acesso directo e os prestadores

de acesso à Internet ( ISP) para um modelo de interl igação assente numa lógica de

pagamentos de originação, o ICP-ANACOM determinou, em 2002, a introdução de

a l terações na proposta de re ferênc ia  de acesso à In ternet  (PRAI )  da PT

Comunicações.

Circuitos alugados

À semelhança do que já sucedera em anos anteriores, em 2002 o ICP-ANACOM,

ouvida a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC), voltou a declarar a

PT Comunicações como entidade com poder de mercado signif icativo no mercado de

circuitos alugados. No âmbito do respectivo acompanhamento, foram estabelecidos

os níveis de qualidade para o serviço prestado pela PT Comunicações e aprovadas as

conclusões de duas auditorias real izadas por entidades independentes, uma aos

indicadores de qualidade e outra ao sistema de contabil idade analít ica do serviço de

circuitos alugados da PT Comunicações, a primeira relat iva aos exercícios de 1999 e

2000 e a segunda ao exercício de 2000.

Em 2002, foi também determinada pelo ICP-ANACOM a reformulação da oferta de

circuitos alugados da PT Comunicações. Subsequentemente, após recusa de uma

primeira proposta de tarifário por ter sido considerada incompatível com o princípio

da orientação para os custos, foi decidido não manifestar oposição à entrada em

vigor  da proposta de tar i fár io  de c i rcu i tos  a lugados apresentada pe la  PT

Comunicações em Dezembro de 2002, de que resultou uma redução assinalável nos

preços l íquidos cobrados pela empresa.

Serviço fixo de telefone e redes telefónicas fixas

O ICP-ANACOM, ouvida a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC),

voltou a declarar, em 2002, a PT Comunicações como entidade detentora de poder de

mercado signif icativo no mercado das redes telefónicas f ixas e ou do serviço f ixo de

telefone. Nesse âmbito, foram também aprovadas as conclusões da auditoria ao

sistema de contabil idade analít ica da PT Comunicações relativa ao exercício de 2000,

real izada por uma entidade independente, tendo sido declarada a sua conformidade,

sem prejuízo das recomendações com vista à respectiva melhoria.

Outras decisões relevantes do ICP-ANACOM em 2002, também aplicáveis aos

operadores do serviço móvel terrestre, relacionam-se com a reformulação, pela PT

Comunicações, dos preços aplicáveis aos "números verdes" e aos "números azuis",

visando a correcta adequação ao princípio da orientação para os custos, e com o

serviço de voice mail , relat ivamente ao qual foi decidido estender a todos os

operadores e prestadores de serviços de telecomunicações que o disponibi l izem a

obrigação de garantir, após o início da mensagem respectiva, um período não inferior

a cinco segundos sem qualquer custo para o uti l izador chamador.

Relatório de Regulação 2002



Acesso ao lacete local

A oferta de referência para acesso ao lacete local (ORALL) da PT Comunicações foi,

no ano de 2002, su je i ta  a  modi f icações com v is ta  à  sua adaptação aos

desenvolvimentos do mercado, envolvendo, nomeadamente, alterações nos preços, à

luz do princípio da orientação para os custos, e nas condições associadas ao

fornecimento de acesso à informação, bem como a definição de compensações

resultantes do incumprimento dos prazos de resposta a pedidos de fornecimento.

Com o objectivo de ver viabi l izado o acesso dos outros operadores l icenciados às

centrais da PT Comunicações com a sua própria infra-estrutura, de uma forma

economicamente ef ic iente e rac ional , o ICP-ANACOM aprovou igualmente as

condições de co-instalação a adoptar no âmbito da ORALL.

Serviço móvel terrestre - aferição da qualidade

Teve lugar em 2002, pelo terceiro ano consecutivo, um estudo de aferição da

qualidade de serviço das redes móveis GSM, real izado pelo ICP-ANACOM, abarcando

Portugal Continental e as Regiões Autónomas, onde foram analisadas a cobertura, a

acessibi l idade e a qualidade áudio, tendo os três operadores móveis e a Associação

Por tuguesa para a Defesa do Consumidor  (DECO) par t ic ipado na def in ição

metodológica dos testes. As conclusões do estudo, publicamente divulgadas, apontam

para um elevado grau de cobertura e de desempenho genérico, colocando as redes

móveis GSM nacionais a um nível igual ou superior ao das suas congéneres europeias.

Em Dezembro de 2002, o ICP-ANACOM realizou um outro estudo de aferição da

qualidade das redes móveis GSM, cobrindo apenas as cidades de Lisboa e Porto e a

auto-estrada A1, cujos resultados revelaram valores considerados muito bons.

Serviços móveis de 3ª geração (UMTS)

Tendo em conta o atraso do início da actividade associada às l icenças para os

sistemas de telecomunicações móveis internacionais ( IMT2000/UMTS), o processo de

entrada em operação do quarto operador l icenciado - a OniWay – exigiu, em 2002,

um acompanhamento e uma intervenção intensos por parte do regulador, para

garant ir  o cumprimento das regras apl icáveis, nomeadamente em matér ia de

interl igação com os demais operadores móveis. Neste âmbito, o ICP-ANACOM

indeferiu o pedido de atr ibuição de frequências DCS1800 à OniWay e decidiu que o

acordo de roaming entretanto celebrado entre a TMN e a OniWay deveria incluir,

designadamente, a uti l ização, ainda que experimental, de elementos de rede e de

equipamentos terminais de 3ª geração, no quadro das condições definidas no

concurso UMTS. Seguiram-se diversas determinações relacionadas com o confl i to

sobre interl igação de redes que opunha a OniWay à OPTIMUS e à VODAFONE

TELECEL, que culminaram com a instauração de processos de contra-ordenação à

VODAFONE TELECEL e à OPTIMUS por não terem assegurado a interl igação à OniWay

no prazo previsto.

A l icença da OniWay, por del iberação da estrutura accionista e a pedido da

empresa, veio posteriormente a ser revogada, por despacho do Ministro da Economia,

fundamentado em parecer do ICP-ANACOM.
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Numeração, portabilidade e pré-selecção

No quadro da gestão da numeração, foram atribuídos, durante o ano de 2002, 720

mil números para o serviço f ixo de telefone, 110 mil números para os serviços não

geográficos (gamas "800", "808", etc.) e 100 números para serviços de acesso à

Internet.

A portabi l idade de operador na rede telefónica móvel foi introduzida em 1 de

Janeiro de 2002, completando o processo iniciado em 30 de Junho de 2001, com a

introdução dessa funcionalidade na rede f ixa. O recurso à portabi l idade tem vindo a

crescer de forma signif icativa, ascendendo a 68.141 o total de números portados

durante o ano 2002, dos quais 61.976 no serviço f ixo de telefone, 6.026 no serviço

móvel terrestre e 139 no âmbito dos números não geográficos.

Os critérios e as regras para a atr ibuição e uti l ização dos recursos de numeração,

bem como as condições aplicáveis à funcionalidade da pré-selecção mereceram em

2002 um acompanhamento permanente, com vista à preparação de consultas ao

mercado sobre as matérias associadas, a lançar em 2003. No âmbito do ENUM

(Telephone Number Mapping ) , os resultados do seminário real izado em Junho de

2002 originarão também o lançamento, em 2003, de uma consulta pública específ ica.

Selecção e análise de indicadores 

Os indicadores estatíst icos relat ivos ao serviço móvel terrestre, ao serviço f ixo de

telefone, às redes de distr ibuição por cabo, aos serviços de transmissão de dados e

de acesso à internet e aos serviços de audiotexto foram analisados e divulgados

trimestralmente ao longo de 2002.

Iniciou-se, por outro lado, a definição de diversos novos indicadores estatíst icos

relacionados com o sector das comunicações, a serem fornecidos, nomeadamente,

pelos prestadores do serviço f ixo de telefone, incluindo informação específ ica sobre

pré-selecção, pelos operadores do serviço móvel terrestre e pelos operadores de

redes públicas de telecomunicações.

Serviço universal de telecomunicações

Regida pelos princípios da universal idade, igualdade, continuidade e acessibi l idade

de preços, a prestação do serviço universal de telecomunicações integra a l igação à

rede telefónica f ixa e acesso ao serviço f ixo de telefone, a oferta de postos públicos

e a disponibi l ização de l istas telefónicas e de um serviço informativo, que inclua os

números de assinantes do serviço f ixo de telefone e do serviço telefónico móvel. A PT

Comunicações foi designada como prestador do serviço universal, tendo celebrado

com o Estado o contrato de concessão do serviço público de telecomunicações.

O regime de preços do serviço universal rege-se actualmente pela Convenção de

Preços para o Serviço Universal de Telecomunicações, celebrada entre a Direcção-

-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC), o ICP-ANACOM e a PT Comunicações

e assinada em 30 de Dezembro de 2002. A Convenção determina, também, as

obrigações da PT Comunicações em relação aos cl ientes reformados e pensionistas

de baixo rendimento, aos cl ientes residenciais de baixo consumo e aos cl ientes com

necessidades especiais. Esta Convenção, cumprindo o objectivo de ajustamento
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progressivo dos preços aos custos, prevê para os assinantes do serviço f ixo de

telefone, em 2003, uma variação nominal média ponderada de preços não superior ao

IPC-2.75 p.p. para as chamadas no país.

No quadro do acompanhamento do serviço universal, o ICP-ANACOM aprovou em

2002 uma decisão sobre as condições de disponibi l ização do serviço de l istas

telefónicas e serviço informativo, apl icável também aos operadores do serviço

telefónico móvel, tendo iniciado a averiguação do conjunto das obrigações previstas

nesse âmbito.

Relativamente à análise de custos do serviço universal de telecomunicações, foi

aprovado, em Setembro de 2002, o sentido provável da decisão sobre os custos da

obrigação de prestação de serviço universal, que se consubstancia na não aceitação

da aplicação de quaisquer mecanismos compensatórios referentes ao período anterior

à l iberal ização plena do mercado de telecomunicações.

Foi ainda aprovado, em 2002, o relatório da consulta pública sobre a oferta de postos

públicos pelo prestador de serviço universal, no âmbito do que a PT Comunicações foi

solicitada a prestar informações relacionadas com a oferta deste serviço.

Acompanhamento dos desenvolvimentos dos novos sistemas tecnológicos

Const i tu indo o acompanhamento dos desenvolv imentos dos novos s is temas

tecnológicos uma das preocupações do ICP-ANACOM, a actividade neste domínio, em

2002, abrangeu os s is temas de te lecomunicações móve is  in ternac iona is

( IMT2000/UMTS), o acesso rádio de banda larga, a televisão digital terrestre (TDT), o

acesso f ixo via rádio (FWA), os serviços móveis de recursos part i lhados, o protocolo

Internet - IPv6, os sistemas de transmissão PLT (Power Line Telecommunications ) ,

xDSL (Digital Subscriber Line )  e comunicações por cabo e o T-DAB (Terrestr ial Digital

Audio Broadcasting ) .

No que respe i ta  aos s is temas de te lecomunicações móve is  in ternac iona is

( IMT2000/UMTS), foi constituído, em Outubro de 2002, um grupo de trabalho do ICP-

ANACOM sobre o estado e previsão de implementação de sistemas UMTS. Este grupo

elaborou um relatório e as propostas a submeter à Tutela, que foram confirmadas pelo

Despacho n.º 886/2003 do Ministro da Economia, de 30 de Dezembro de 2002, nos

termos do qual foi prorrogado até 31 de Dezembro de 2003 o prazo para o início da

actividade correspondente. Este despacho manteve todas as obrigações constantes

das l icenças at r ibu ídas, inc lu indo os pro jectos no âmbi to  da soc iedade da

informação, os quais deverão ser levados a cabo sobre o sistema GSM/GPRS, se tal

for tecnicamente possível, e decidiu a apl icação de uma taxa de uti l ização do

espectro radioeléctr ico afecto aos serviços UMTS de valor nulo, para os operadores

que iniciem a exploração comercial em 2003.

O prazo previsto para o início da exploração comercial da plataforma de televisão

digital terrestre (TDT) foi igualmente prorrogado até 1 de Março de 2003, a pedido da

entidade l icenciada - a Plataforma de Televisão Digital Portuguesa (PTDP) - nos

termos do Despacho n.º 20095/2002 do Ministro da Economia, de 12 de Setembro,

baseado em parecer favorável do ICP-ANACOM. Já em 2003, com base em exposição
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da entidade l icenciada, o ICP-ANACOM emitiu parecer favorável à revogação da

respectiva l icença, o que veio a ser confirmado pelo Ministro da Economia.

Procedimentos de licenciamento e autorização e Fiscalização 

No final de 2002, encontravam-se registadas no ICP-ANACOM, para a prestação de

serviços de telecomunicações de uso público, 97 entidades, das quais 14 foram

registadas em 2002. Do total, 65 encontravam-se habil i tadas à prestação de serviços

de transmissão de dados, (em part icular serviços de acesso à internet), 17 à

prestação de serviços de transporte de voz em grupos fechados de uti l izadores, 9 à

prestação de serviços de comunicações via satél i te, 3 à exploração de postos

públicos para acesso ao serviço f ixo de telefone e 5 à oferta de outros serviços, tais

como car tões v i r tua is  de chamadas, revenda de ser v iço f ixo de te le fone e

videoconferência.

Encontravam-se também l icenciadas, no f inal de 2002, 52 entidades (algumas das

quais dispondo de mais de uma l icença), habil i tadas ao estabelecimento e ou

fornec imento de redes públ icas de te lecomunicações, ao estabe lec imento e

exploração de uma plataforma de televisão digital terrestre, à prestação do serviço

fixo de telefone, à exploração de sistemas de acesso f ixo via rádio (FWA), à

exploração de sistemas de telecomunicações internacionais móveis ( IMT200/UMTS),

à prestação do serviço móvel terrestre (GSM/DCS1800) e à prestação do serviço

móvel com recursos part i lhados.

Exist iam ainda, na mesma data, 18 empresas autorizadas para o exercício da

actividade de operador de rede de distr ibuição por cabo.

No decorrer do ano de 2002, foram real izadas diversas acções de f iscal ização

relacionadas com o regime de acesso e exercício da actividade de telecomunicações,

que abarcaram, nomeadamente, a verif icação de sít ios na Internet que procediam à

alteração do serviço de telecomunicações de suporte, a f iscal ização dos operadores

de distr ibuição por cabo e dos operadores de acesso f ixo via rádio (FWA), a

verif icação, junto da PT Comunicações, das condições de espaço das infra-estruturas

e da disponibi l ização dos tarifários do serviço f ixo de telefone, a f iscal ização do

cumprimento das del iberações do ICP-ANACOM respeitantes ao confl i to sobre

interl igação que opôs a OniWay à VODAFONE TELECEL e à OPTIMUS e a verif icação

das condições de disponibi l ização do serviço de cartões virtuais de chamadas

internacionais.

Gestão do espectro radioeléctrico

A gestão do espectro radioeléctrico envolve o planeamento, a definição e apl icação

dos procedimentos de l icenciamento e do tarifário e a monitorização e controlo do

espectro, bem como outras questões associadas, como as radiações não-ionizantes.

Na área do planeamento do espectro, o ICP-ANACOM aprovou e publicou a

"Publicitação de Frequências para o biénio 2001-2002" que identif ica as frequências

consignadas até 30 de Setembro de 2001 e as faixas de frequências reservadas para

2002, para uti l ização pelos operadores de redes públicas de telecomunicações,
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prestadores de serviços de telecomunicações de uso público e detentores de redes

privativas de telecomunicações, para além de definir os modos de atr ibuição de

frequências às diferentes entidades.

Com o objectivo de implementar o actual enquadramento legal apl icável à taxação

do espectro radioeléctr ico, foi também desenvolvida pelo ICP-ANACOM uma nova

ferramenta de planeamento e gestão de espectro – PLAGE – que garante a necessária

f lexibi l idade, suportando, nomeadamente, a real ização do cálculo de taxas de

uti l ização de espectro de acordo com novos métodos e abrangendo não só o serviço

móvel terrestre (redes privativas), mas também o serviço f ixo por satél i te e, a breve

prazo, o serviço de radiodeterminação. Esta base de dados regista igualmente toda a

informação administrativa dos uti l izadores de sistemas de radiocomunicações e dos

parâmetros técnicos que caracterizam as estações e redes radioeléctr icas.

Foi ainda iniciado em 2002, com termo previsto para 2004, um projecto que visa

disponibi l izar em ambiente web meios que permitam ao uti l izador automatizar o

l icenciamento radioeléctr ico, a consignação de frequências e a simulação das taxas

de uti l ização de espectro. Encontra-se também em curso um projecto – o SIGE

(Sistema Integrado de Gestão do Espectro) - com o objectivo de dotar o ICP-ANACOM

de um sistema automático integrado de gestão de espectro, constituído por um

conjunto de ferramentas de software que contemplam os vár ios serv iços de

radiocomunicações existentes e uma base de dados de informação digital de terreno.

Na área dos l icenciamentos radioeléctricos, o ICP-ANACOM assegurou, em 2002, a

análise dos processos de l icenciamento, incluindo a consignação de frequências,

tendo por objectivo a emissão de l icenças de redes e estações para os diversos

serviços de radiocomunicações.

No âmbito da monitorização e controlo do espectro e da operação de redes e

estações de radiocomunicações, prosseguiu o desenvolvimento de procedimentos e

métodos harmonizados de medida e aval iação, com especial incidência nos serviços

de radiodifusão sonora e televisiva, tendo igualmente sido lançado o Projecto de

Monitorização Integrada, com o objectivo de criar uma rede nacional de monitorização

e controlo do espectro.

Assumindo a matéria dos efeitos das radiações não ionizantes na saúde natureza

reconhecidamente mult idiscipl inar, t iveram início, no quarto tr imestre de 2002, os

trabalhos do grupo interministerial sobre a exposição da população a campos

electromagnéticos, coordenado pelo ministério da Saúde, em que o ICP-ANACOM

participa, o qual tem como objectivos propor um quadro de restr ições básicas e de

níveis de referência adequados e elaborar propostas de actuação concretas no âmbito

desta problemática.

Por outro lado, tendo por base os níveis de referência relat ivos à exposição da

população a campos electromagnéticos, f ixados na Recomendação do Conselho

1999/519/CE, de 12 de Julho, o ICP-ANACOM tem vindo a f iscal izar o cumprimento

desses níveis, actuando quer por iniciat iva própria, quer através de queixas ou

reclamações. Foram recebidas, até ao f inal de 2002, 410 queixas ou reclamações

relacionadas com radiações não ionizantes, para análise de situações concretas,
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tendo sido terminados 400 processos até ao f inal de Março de 2003, muitos dos

quais na sequência de medições no local. A análise dos pedidos de esclarecimento

envolvendo estações de radiocomunicações demonstrou que, na maior parte dos

casos, os valores dos campos electromagnéticos eram substancialmente inferiores

aos níveis de referência da mencionada Recomendação.

Face à necess idade de esc larecer  a  população em gera l , o  ICP-ANACOM

desenvolveu um conjunto de medidas sobre os campos electromagnéticos provocados

pelas antenas das estações de base dos te lefones móveis. Foi  produzido e

amplamente divulgado um folheto informativo sobre a matéria, visando esclarecer as

questões técnicas e legais associadas à local ização das antenas e aos níveis de

emissão das radiações electromagnéticas autorizados. Foi também criada, no sít io do

ICP-ANACOM na Internet, uma área contendo informação detalhada sobre as questões

assoc iadas à expos ição a campos e lect romagnét icos e encontra-se em

desenvolvimento um modelo teór ico, que anal isa, para os vár ios serviços de

radiocomunicações, a distr ibuição do campo electromagnético em torno da antena,

por forma a determinar, para cada um desses serviços, as distâncias que respeitam os

valores de campo eléctrico máximo indicados na referida Recomendação n.º 1999/519/CE.

Regulação e fiscalização do mercado de equipamentos

No âmbito do mercado de equipamentos, o ICP-ANACOM fiscal izou, em 2002, um

total de 932 equipamentos de rádio e equipamentos terminais, ensaiou diversos

modelos e procedeu à ver i f icação de  requis i tos técnicos e administrat ivos,

designadamente através da análise da declaração de conformidade do equipamento.

Procedeu igualmente à análise da situação actual respeitante ao cumprimento da

obr igação de comunicação ao ICP-ANACOM das especi f icações técnicas dos

interfaces pelos operadores de redes públicas de telecomunicações e à recolha de

informação e análise de documentação técnica, com vista à actual ização do conteúdo

da informação disponível no sít io do ICP-ANACOM, na área Regime R&TTE, relativa à

"Publicação de especif icações técnicas".

Re la t ivamente aos equipamentos e léct r icos e e lect rón icos (compat ib i l idade

electromagnética), as acções de f iscal ização abrangeram 1.363 equipamentos,

tendo sido ensaiados 51 equipamentos e analisados, em termos documentais,

276 equipamentos.

Regulação e fiscalização do mercado de infra-estruturas de telecomunicações
em edifícios (ITED)

Em 2002, deu-se cont inu idade ao procedimento de inscr ição de técn icos

projectistas, técnicos instaladores e entidades cert i f icadoras, iniciou-se a actividade

de f iscal ização às entidades cert i f icadoras e foi aprovado pelo ICP-ANACOM o

projecto de norma técnica designada por "Manual ITED", que contém as prescrições

e instruções técnicas para as infra-estruturas de telecomunicações em edif ícios,

dando sequência à consulta pública lançada em Agosto de 2001. Enquanto projecto

de norma técnica, foi promovido o correspondente procedimento de notif icação à

Comissão Europeia, cuja conclusão transitou para 2003.
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Plano nacional de telecomunicações de emergência

O ICP-ANACOM iniciou os trabalhos relacionados com o projecto de plano nacional

de telecomunicações de emergência, no âmbito do Serviço Nacional de Protecção

Civi l , de acordo com as atr ibuições estatutariamente consagradas de colaboração na

def in ição das po l í t icas de p laneamento c iv i l  de emergênc ia  do sector  das

comunicações.

Sector postal – Liberalização

Não se encontrando o sector postal ainda plenamente l iberal izado, o ano de 2002

ficou marcado pelos passos em direcção à sua l iberal ização, consubstanciados

sobretudo na redução do âmbito dos serviços reservados. Foram ainda tratadas, em

particular, matérias relacionadas com o serviço postal universal, o acompanhamento

da qual idade do serv iço, a cr iação de indicadores estat íst icos postais e os

procedimentos de l icenciamento e autorização de operadores e prestadores de

serviços e respectiva f iscal ização.

Serviço postal universal

Regido pelos princípios da universal idade, igualdade, continuidade e acessibi l idade

de preços, a prestação do serviço postal universal compreende os envios de

correspondência, l ivros, catálogos, jornais e outras publicações periódicas até 2 kg

de peso e de encomendas postais até 20 kg de peso, bem como o serviço de envios

registados e com valor declarado, no âmbito nacional e internacional.

Os serviços reservados contidos no serviço postal universal incluem: o serviço de

envios de correspondência, incluindo a publicidade endereçada, quer sejam ou não

efectuados por distr ibuição acelerada, cujo preço seja inferior a cinco vezes a tarifa

pública de um envio de correspondência do primeiro escalão de peso da categoria

normalizada mais rápida, desde que o seu peso seja inferior a 350g, no âmbito

nacional e internacional; o serviço de envios de correspondência registada e de

correspondência com valor declarado, incluindo os serviços de citação via postal e

notif icações penais, dentro dos mesmos l imites de preço e peso referidos, no âmbito

nacional e internacional; a emissão e venda de selos e outros valores postais;

a emissão de vales postais; e a colocação, na via pública, de marcos e caixas de

correio destinados à recolha de envios postais.

Os CTT - Correios de Portugal celebraram com o Estado um contrato de concessão,

f icando esta empresa obrigada à prestação do serviço postal universal.

O regime de preços do serviço universal está sujeito a Convénio estabelecido entre

o ICP-ANACOM, a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC) e os CTT -

Correios de Portugal, em 21 de Dezembro de 2000, vál ido para o período entre 1 de

Janeiro de 2001 e 31 de Dezembro de 2003. Foi assinada, em 21 de Dezembro de

2001, uma Adenda ao referido Convénio de Preços, referente ao regime de preços

dos serviços não reservados que integram o serviço postal universal, tendo, no

decurso do 2002, sido negociada uma segunda Adenda.
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No quadro do acompanhamento do serviço postal universal, várias foram as

medidas adoptadas pelo ICP-ANACOM em 2002: não oposição à entrada em vigor do

regime de preços dos serviços não reservados que integram o serviço postal

universal a vigorar em 2003 e respectiva proposta de assinatura de 2.ª Adenda ao

Convénio; não oposição ao tarifário do serviço postal universal a vigorar em 2003,

proposto pelos CTT - Correios de Portugal; real ização de um estudo sobre a evolução

dos preços dos serviços de correio azul (correio prioritário) e correio normal (correio

não prioritário) entre 1989 e 2002, que aponta para a diminuição, em termos reais,

do cabaz de preços destes serviços; aprovação das conclusões da auditoria ao

sistema de contabil idade analít ica da empresa referente ao exercício de 2000,

real izada por uma entidade independente, bem como da declaração de conformidade

do sistema e dos resultados obtidos; promoção de uma auditoria, executada por uma

entidade externa e independente, ao sistema de contabil idade analít ica referente ao

exercício de 2001, tendo a aprovação das respectivas conclusões e a declaração de

conformidade do sistema e dos resultados obtidos transitado para 2003.

Qualidade de serviço

Foi também por Convénio, celebrado entre o ICP-ANACOM e os CTT - Correios de

Portugal em 21 de Dezembro de 2000, vál ido até 31 de Dezembro de 2002, que

foram fixados e publicados os parâmetros e níveis mínimos de qualidade de serviço

associados à prestação do serviço universal.

Em 2002, foram aprovadas as conclusões da auditoria aos indicadores de qualidade

de serviço dos CTT - Correios de Portugal, referente a 2000, real izada por uma

entidade independente, que concluiu que o respectivo sistema de monitorização da

qualidade de serviço não fornecia uma base razoável para a emissão de opinião sobre

a sua conformidade, tendo o ICP-ANACOM determinado e recomendado alterações ao

mesmo. Por outro lado, transitou para 2003 a decisão subsequente à auditoria,

também executada em 2002 por uma entidade independente, aos indicadores de

qualidade de serviço e ao sistema de reclamações dos CTT – Correios de Portugal,

referentes a 2001.

Foi ainda real izado, por uma empresa de estudos de mercado, um estudo sobre a

percepção da qualidade dos serviços postais, que apresentou uma boa classif icação

aos serviços prestados pelos CTT – Correios de Portugal, tendo a maioria dos inquiridos

considerado que se assistiu a uma melhoria em termos de evolução do serviço.

Indicadores estatísticos

Em 2002, foi aprovada a proposta de estrutura de indicadores estatíst icos a

fornecer pelos prestadores de serviços postais explorados em concorrência.

Procedimentos de licenciamento e autorização

Encontravam-se l icenciadas no ICP-ANACOM, no f inal de 2002, 3 entidades

habil i tadas à prestação de serviços postais não reservados e abrangidos no âmbito do

serviço postal universal, envolvendo a distr ibuição de l ivros, catálogos, jornais e

outras publicações periódicas.
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Na mesma data, exist iam 7 empresas autorizadas para a prestação de serviços

postais não reservados e não abrangidos no âmbito do serviço postal universal,

envolvendo a prestação de serviços de correio expresso.

Real i zaram-se, no decorrer  de 2002, d iversas acções de f isca l i zação das

obrigações constantes das l icenças e autorizações dos prestadores de serviços

postais, que abarcaram a f iscal ização de empresas a desenvolver actividade na área

posta l  sem t í tu lo  hab i l i tante, bem como acções na sequênc ia  de que ixas

apresentadas pelos CTT – Correios de Portugal.

Protecção dos interesses dos consumidores

Toda a actividade do ICP-ANACOM em 2002 teve como final idade últ ima a

salvaguarda do interesse geral e a protecção do cidadão consumidor. Em concreto e

com esse object ivo especí f ico, desenvolveram-se múlt ip las acções v isando a

divulgação alargada de informação e o tratamento de  solicitações e reclamações e foram

adoptadas diversas medidas no quadro dos procedimentos de contencioso accionados.

Divulgação alargada de informação

A divulgação e consol idação da imagem inst i tucional e das act iv idades do

ICP-ANACOM é promovida essencialmente através da produção de conteúdos e do

acompanhamento do processo associado à sua publicação e divulgação em diversos

suportes de comunicação externa, com particular destaque para o sít io na Internet

(www.anacom.pt) e para o boletim mensal Spectru.

O novo sít io do ICP-ANACOM na Internet foi lançado a 5 de Fevereiro de 2002 após

um processo de total renovação, tanto ao nível da imagem gráfica como da

arquitectura funcional de informação, visando a apresentação de novas áreas e

conteúdos informativos, incluindo o balcão virtual. É um veículo privi legiado da

polít ica de comunicação, em termos de informação genérica e especial izada (áreas

temáticas), onde são publicadas, em tempo úti l , nomeadamente, as del iberações com

impacto no mercado aprovadas pelo Conselho de Administração do ICP-ANACOM,

dando-se cumprimento a obrigações estatutariamente consagradas.

O boletim mensal Spectru, também uma ferramenta fundamental para a promoção

e divulgação da actividade do ICP-ANACOM e das principais ocorrências regulatórias

e regulamentares do sector das comunicações no âmbito nacional e internacional, é

editado em versões papel (em português, com uma tiragem de 600 exemplares), e

electrónica (em português e inglês) no sít io do ICP-ANACOM na Internet.

O relacionamento externo do ICP-ANACOM em matéria de comunicação é objecto

de uma actuação integrada, abrangendo a resposta a sol icitações específ icas de

caracter genérico e sectorial, onde o actual Serviço de Atendimento ao Público do

ICP-ANACOM (local izado na sede e com dependências nas delegações regionais)

desempenha um papel importante, a troca de informações e experiências com outras

entidades, nacionais e estrangeiras, o desenvolvimento de redes integradas envolvendo

outros parceiros, a disponibilização e divulgação de documentação e informação sectorial

e a edição de publicações, algumas delas decorrendo de obrigações estatutárias.
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Relativamente à comunicação social, o ICP-ANACOM disponibil iza, no seu sít io na

Internet, uma sala de imprensa, que concentra todos os recursos de trabalho

necessários, incluindo informação destinada aos profissionais da comunicação social,

um endereço específ ico e uma galeria de imagens oficiais, para i lustração das notícias

do sector. Os contactos directos são coordenados através do assessor de imprensa.

Contratos de adesão

Em 2002, foram analisados no seio do ICP-ANACOM diversos contratos de adesão

apresentados pelos prestadores de serviços de telecomunicações para o exercício das

suas actividades, visando acautelar um nível mínimo de protecção dos consumidores,

tendo sido aprovados três. Por outro lado, foram declarados extintos por deserção,

por decisão do ICP-ANACOM, os procedimentos de aprovação de projectos de

contratos de adesão para a prestação do serviço f ixo de telefone e para a prestação

de serviços de telecomunicações de uso público cujos processos se encontravam

parados há mais de 6 meses, por motivo imputável às empresas requerentes.

Solicitações, reclamações e contencioso 

A l iberal ização do sector das comunicações tem suscitado junto dos consumidores

e demais uti l izadores uma necessidade acrescida de informação, o que se tem

repercutido num acréscimo dos pedidos de informação dir igidos ao ICP-ANACOM. Em

2002, foram recebidas, pelo serviço de atendimento ao público, 26.265 sol icitações,

com particular incidência em matérias relacionadas com o serviço rádio pessoal,

o serviço de amador, o plano de numeração, as redes privativas e o serviço f ixo de

telefone. Destas sol icitações, 6 por cento consubstanciam reclamações relacionadas

com a prestação de serviços de telecomunicações de uso público.

A análise e o tratamento das 2.894 reclamações recebidas em 2002 permitiu

identif icar um conjunto de comportamentos passíveis de constituírem incumprimento

de obrigações f ixadas na legislação e regulamentação aplicável às telecomunicações

e ao sector postal, atender a  situações que mereceram uma intervenção destinada a

assegurar uma efectiva concorrência do mercado e uma adequada protecção dos

consumidores, informar e esc larecer  sobre a leg is lação apl icáve l  e, quando

justif icado, encaminhar os reclamantes para outras entidades, como o Instituto do

Consumidor, a Inspecção-Geral das Actividades Económicas e a Direcção-Geral do

Comércio e da Concorrência. Verif icou-se, porém, que uma parte das reclamações

analisadas resultou do desconhecimento das regras que del imitam a intervenção do

regulador do sector das comunicações.

No seguimento de acções de f iscal ização real izadas no âmbito de reclamações, foi

necessário promover procedimentos sancionatórios e adoptar medidas de regulação

destinadas a corrigir desvios da actuação de operadores e prestadores de serviço

incompatíveis com o desenvolvimento de um mercado concorrencial e com o respeito

dos direitos dos consumidores.

Assim, em 2002 foram instaurados 39 processos de contra-ordenação, em que os

tipos de i l ícitos abarcaram a exploração do serviço f ixo de telefone, a compatibi l idade

electromagnética, o serviço de audiotexto, a instalação das infra-estruturas de
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telecomunicações em edif ícios ( ITED), a interl igação, a exploração de redes públicas

de telecomunicações, o serviço de rádio pessoal (CB), o serviço móvel terrestre de

uso privativo, o serviço amador de radiocomunicações, a prestação de serviços

postais e a obrigação de instalação de receptáculos postais.

No âmbito da f iscal ização do contrato de concessão entre o Estado e a PT

Comunicações, foi del iberado aplicar à concessionária uma multa contratual, no valor

de €94.224,24, por se ter verif icado a inexistência de contratos escritos relat ivos à

prestação do serviço f ixo de telefone às entidades que operam no mercado das

telecomunicações, tendo a PT Comunicações interposto recurso desta del iberação

para o Tribunal Arbitral, de que se aguardava, no f inal de 2002, o início de funções.

Foi também assegurada a defesa do ICP-ANACOM em processos de impugnação

contenciosa de actos praticados, tendo-se acompanhado 11 recursos contenciosos e

preparado respostas no âmbito de 2 recursos contenciosos de anulação.

No quadro da jur isd ição c íve l , acompanharam-se 2 recursos de ape lação

interpostos de uma determinação do ICP-ANACOM, bem como acções em que é

requerida a condenação do ICP-ANACOM ao pagamento de indemnizações e 39

processos de recuperação de empresas e de falências de que o ICP-ANACOM é

credor, tendo igualmente sido apresentadas 6 novas reclamações de créditos.

Também em 2002 se remeteram para execução processos de cobrança coerciva de

dívidas, tendo-se mantido o acompanhamento de 18 processos de impugnação

judicial de taxas apl icadas pelo ICP-ANACOM e de 13 processos de execução f iscal.

O papel das comunicações no desenvolvimento da sociedade da informação

No plano das obrigações estatutárias do ICP-ANACOM relativas ao envolvimento em

projectos no âmbito da promoção do acesso à sociedade da informação e do

conhecimento, em part icular os dir igidos à introdução de redes e serviços avançados,

à redução de assimetrias regionais e à adopção de medidas aplicáveis a cidadãos

com necessidades especiais, o ano de 2002 ficou marcado por diversas iniciat ivas.

Destacam-se o acompanhamento da evolução dos serviços e redes de banda larga,

nomeadamente para acesso à Internet, e o acompanhamento sistemático dos preços

retalhistas praticados pelos diversos prestadores de acesso à Internet, incluindo os

acessos dial-up, acessos através de modem por cabo e acessos ADSL.

Foram igualmente implementadas diversas medidas com impacte directo no sector

e nos operadores/prestadores de serviços de telecomunicações, visando cr iar

condições que permitam o desenvolvimento de redes e serviços de banda larga a curto

e médio prazo, como sejam as medidas no âmbito da oferta do lacete local, tarifas de

acesso à Internet, da oferta grossista de ADSL, da oferta de referência de interl igação,

da oferta de circuitos alugados, do UMTS, da portabil idade e da pré-selecção.

Assumem particular relevo os projectos em desenvolvimento pelo grupo de trabalho

UMTS, cr iado para moni tor i zar  a  implementação dos pro jectos espec í f icos

apresentados pelas entidades l icenciadas para os sistemas de telecomunicações

móveis internacionais ( IMT2000/UMTS), visando o desenvolvimento e promoção da
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sociedade da informação e a identif icação de iniciat ivas, nomeadamente ao nível da

promoção da banda larga, no âmbito de quatro áreas prioritárias de actuação: portal

do cidadão, saúde, vigi lância das f lorestas e populações com necessidades especiais.

O ICP-ANACOM, em associação com outras entidades, apoiou a criação de

CyberCentros por câmaras municipais, que funcionam como centros de demonstração

prát ica e  promoção do uso das tecno log ias de in formação, comunicação e

mult imédia, destinados essencialmente à população jovem e estudanti l  e associados

a espaços de convívio e animação.

Foram desenvolvidas acções relacionadas com os cidadãos com necessidades

especiais, em part icular no quadro da acessibi l idade do sít io do ICP-ANACOM e no

âmbito da Plataforma de Convergência e Desenvolvimento, criada pelo ICP-ANACOM,

no seio da qual decorreu, em 2002, uma reunião sobre a televisão digital e as

populações com necessidades especiais, com o intuito de analisar, divulgar e

conhecer os respectivos interesses e preocupações em relação às tecnologias de

informação em geral e à televisão em part icular.

No que diz respeito a medidas dir igidas às empresas, o ICP-ANACOM apoiou e

part icipou activamente nas acções desenvolvidas pela campanha nacional e-vital.pt,

que tem por objectivo apoiar as pequenas e médias empresas com interesse em

aderir ao comércio electrónico, nomeadamente nos mercados internacionais, e formar

al ianças estratégicas para o comércio digi ta l . Part ic ipou ainda nos trabalhos

desenvolvidos pelo grupo de trabalho para acompanhamento das estatíst icas sobre a

sociedade da informação, integrado no Conselho Superior de Estatíst ica.
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Assessoria e representação

A prossecução de outras disposições estatutárias, designadamente no âmbito da

sua competência consult iva e de representação do sector das comunicações, foi

concretizada, no ano de 2002, por diversas acções.

Assessoria ao Governo

No plano da função de assessoria ao Governo, estatutariamente cometida ao

ICP-ANACOM, os trabalhos concentraram-se, no ano de 2002, na preparação do novo

quadro regulamentar  nac iona l  ap l icáve l  às comunicações e lect rón icas,

em transposição para a ordem jur íd ica nacional  das d i rect ivas comuni tár ias

aprovadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho a 7 de Março de 2002 (pacote

‘Revisão 99’), que re-orientam a actuação do regulador, fornecendo-lhe novos

instrumentos que lhe permit irão rentabil izar a sua eficácia. Para o efeito, foram

preparados e apresentados ao Governo os projectos de diplomas correspondentes.

Também a promoção de um ambiente concorrenc ia l  e  os fenómenos de

convergência fundamentaram a introdução de alterações no panorama legislat ivo

e regulamentar ainda vigente. Foram, pois, preparados, em 2002, vários projectos de

diplomas com implicações sectoriais, coordenados diversos processos legislat ivos e

regulamentares e desenvolvidas acções de consultor ia, tendo igualmente sido

prestada colaboração no planeamento e definição de pol ít icas sectoriais.

No âmbito da "Iniciat iva Convergência e Regulação", acção conjunta do então

Instituto das Comunicações de Portugal e do Instituto da Comunicação Social,

lançada por determinação dos Ministros da Presidência e do Equipamento Social

através do Despacho Conjunto n.º 863/2001, de 26 de Junho, com o objectivo de

dotar o Governo de instrumentos de análise que lhe permitissem definir uma

orientação estratégica para o desenvolvimento dos sectores do audiovisual e das

telecomunicações num ambiente de convergência tecnológica, foram apresentadas ao

Governo, em 2002, um conjunto de recomendações de actuação estratégica.

Representação do sector e cooperação a nível nacional 

As acções de cooperação com diversas entidades nacionais desenvolvidas pelo ICP-

ANACOM, em 2002, envolveram a real ização de parcerias específ icas, nomeadamente

formalizadas por protocolos de cooperação e pelo f inanciamento de projectos, bem

como o tratamento das propostas formuladas em matéria de publicidade institucional

e de patrocínios.

Representação do sector a nível internacional

A representação técnica do Estado Português nos organismos internacionais do

sector, o acompanhamento da actividade das entidades reguladoras afins e das

experiências estrangeiras de regulação das comunicações e o estabelecimento de

relações com outras entidades reguladoras, bem como, no plano técnico, com os

organismos comunitários e internacionais, são matérias em que o ICP-ANACOM

actua, por direito próprio ou por delegação de competências (neste caso, em estreita

coordenação com a Tutela, com o Ministério dos Negócios Estrangeiros e com os
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operadores de telecomunicações e de correios, se necessário), desencadeando e

acompanhando, sempre que necessár io , os processos de t ranspos ição dos

instrumentos fundamentais de algumas dessas organizações para a ordem jurídica

interna, nos termos constitucionais apl icáveis.

Os organismos internacionais que, em 2002, exigiram uma maior concentração de

esforços por parte do ICP-ANACOM foram a União Europeia (UE), o Grupo de

Reguladores Independentes ( IRG), a União Internacional das Telecomunicações (UIT),

a Conferência Europeia das Administrações de Correios e Telecomunicações (CEPT) e

a União Postal Universal (UPU). No entanto, o envolvimento do ICP-ANACOM alarga-se

a outros organismos, como a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a

Organização Internacional das Telecomunicações por Satél i te ( ITSO), a Organização

Internac iona l  de Saté l i tes  Móve is  ( IMSO) , a  Organização Europe ia  de

Telecomunicações por Satél i te (EUTELSAT), a Agência Espacial Europeia (ESA) e a

União Postal das Américas, Espanha e Portugal (UPAEP).

União Europeia

Ao nível da União Europeia (UE), a actuação do ICP-ANACOM concentrou-se na

defesa das posições nacionais sectoriais, em estreita l igação com os representantes

permanentes nacionais (REPER), no âmbito do processo de aprovação do novo quadro

regulamentar para as comunicações electrónicas (‘Revisão 99’), que f icou concluído

em 2002. Este cria o enquadramento necessário para responder aos desafios

associados ao fenómeno da convergência entre as telecomunicações, o audiovisual e

as tecnologias de informação, englobando os seguintes diplomas fundamentais:

_ Directiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março,

relat iva a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de

comunicações electrónicas (directiva quadro);

_ Directiva 2002/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março,

re lat iva ao acesso e inter l igação de redes e serv iços de comunicações

electrónicas (directiva acesso);

_ Directiva 2002/20/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março,

relat iva à autor ização de redes e serviços de comunicações electrónicas

(directiva autorização);

_ Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março,

relativa ao serviço universal e aos direitos dos uti l izadores em matéria de redes

e serviços de comunicações electrónicas (directiva serviço universal);

_ Directiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Julho,

relat iva ao tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector

das comunicações electrónicas;

_ Decisão 676/2002/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março

de 2002, relativa a um quadro regulamentar para a pol í t ica de espectro de

radiofrequências.
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O ICP-ANACOM teve ainda uma part icipação activa nos trabalhos dos órgãos

resultantes no novo quadro regulamentar: o Grupo de Reguladores Europeus (ERG),

onde foram analisadas questões relat ivas ao estado de implementação dos sistemas

móveis de 3.ª geração e à recomendação sobre mercados relevantes; o Comité de

Comunicações (COCOM), que se debruçou sobre matérias relacionadas com o

desenvolvimento do sector das telecomunicações e a implementação do novo quadro

regulamentar, nomeadamente, a proposta de recomendação da Comissão face à

oferta de acesso em redes locais via rádio (R-LAN), os procedimentos relat ivos à

implementação do Art igo 7.º da directiva-quadro (procedimentos de consulta) e a

implementação de normas e interoperabil idade da televisão digital face ao novo

quadro regulamentar; e o Comité do Espectro Radioeléctrico, que analisou questões

associadas às redes locais de rádio (R-LAN), ao sistema ERMES (serviço de chamada

de pessoas pan-europeu), bem como, no âmbito da pol ít ica comunitária de e-safety ,

a questão da introdução faseada de radares automóveis na faixa dos 24 GHz.

Na área postal, o ICP-ANACOM participou nas negociações que decorreram sobre a

proposta de directiva de alteração da Directiva Postal (97/67/CE), que culminou com

a respectiva aprovação f inal pelo Conselho, a 7 de Maio de 2002 (Directiva

2002/39/CE, de 10 de Junho de 2002).

O envolv imento do ICP-ANACOM estendeu-se ainda ao acompanhamento de

programas comunitários (o programa  eTEN e o programa Promise )  e de outras áreas

com implicações sectoriais, como os mercados públicos, as redes transeuropeias, a

sociedade da informação e a protecção de dados, para além das relações externas da

Comunidade, no âmbito da coordenação nacional assegurada pelo Ministério dos

Negócios Estrangeiros.

Grupo de Reguladores Independentes (IRG)

Também ao nível do Grupo de Reguladores Independentes ( IRG) a implementação do

novo quadro regulamentar europeu foi a principal matéria em que o ICP-ANACOM teve

intervenção, em part icular no quadro dos comentários do IRG no âmbito da consulta

pública da UE sobre a proposta de recomendação sobre produtos e mercados

relevantes e na contribuição para a definição de mercados móveis. No entanto, a

part ic ipação do ICP-ANACOM alargou-se a outras matérias, nomeadamente, a

discussão e operacionalização de aspectos técnicos associados à oferta desagregada

do lacete local e aos preços e condições de interl igação, a verif icação do princípio da

orientação dos preços para os custos atendendo à evolução dos sistemas de custeio

e a salvaguarda dos direitos dos uti l izadores.

Acresce ainda o desenvolvimento e gestão do IRGIS ( IRG Information Sharing ) ,

pro jecto  cu ja  l iderança fo i  da responsabi l idade do ICP-ANACOM e que se

consubstancia num sistema de informação integrado entre todas as autoridades

reguladoras nacionais (ARN) que integram o IRG, promovendo uma part i lha de

informação actual izada, por suporte electrónico e em tempo real.
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União Internacional das Telecomunicações (UIT)

O envolvimento do ICP-ANACOM na União Internacional das Telecomunicações (UIT)

em 2002 foi part icularmente intenso, o que decorreu, essencialmente, da real ização

de duas das principais conferências da organização: a Conferência Mundial de

Desenvolvimento das Telecomunicações (WTDC-02), órgão máximo do Sector do

Desenvolvimento das Telecomunicações (UIT-D), em Março, e a Conferência de

Plenipotenciários (PP-02), órgão máximo da União, em Setembro/Outubro.

No quadro da PP-02, Portugal foi reeleito, pelo terceiro mandato consecutivo, para

o Conselho da UIT, tendo sido igualmente eleito, na sessão inaugural deste órgão na

sua nova composição, para a sua presidência, posição que irá assumir até à eleição

do seu sucessor na sessão de 2004. Na qualidade de presidência do Conselho,

Portugal desenvolveu, em 2002, diversas acções, relacionadas, nomeadamente, com

a estrutura e os métodos de trabalho dos diversos grupos de trabalho que a PP-02

incumbiu o Conselho de estabelecer, incluindo a criação do grupo de especial istas

para revisão da gestão da UIT.

No quadro da WTDC-02, foi  adoptado um novo plano de acção para o sector – o

Plano de Acção de Istambul -, que visa a execução de projectos de cooperação

técnica, em especial com os países menos desenvolvidos (LDC).

O envolvimento do ICP-ANACOM na UIT, na qualidade de Estado Membro, faz-se

sentir tanto a nível dos órgãos principais (Conferência de Plenipotenciários, Conselho

e eventos de alto nível), como no âmbito dos três Sectores em que a UIT está

organizada a nível funcional - o Sector das Radiocomunicações (UIT-R), o Sector da

Normalização das Telecomunicações (UIT-T) e o Sector do Desenvolvimento das

Telecomunicações (UIT-D) - todos eles incluindo diversos órgãos (conferências e/ou

assembleias, comissões de estudos, grupos consult ivos).

Ao nível da UIT-R, a actuação do ICP-ANACOM em 2002 dir igiu-se essencialmente

à preparação da Conferência Mundial de Radiocomunicações (WRC-03), a real izar em

Junho/Julho de 2003, em Genebra, trabalhos que decorreram em particular no seio

da CPM (Conference Preparator y  Meet ing ) , onde fo i  e laborado um re la tór io

consolidado sobre as questões técnicas e operacionais e as bases regulamentares e

processuais subjacentes à agenda de trabalhos da WRC-03.

Além disso, o ICP-ANACOM esteve ainda envolvido na preparação da Cimeira

Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), que decorre sob os auspícios das

Nações Unidas, tendo a UIT assumido a responsabil idade organizativa.

Conferência Europeia das Administrações de Correios e Telecomunicações (CEPT)

A 1 de Outubro de 2002, teve início a presidência portuguesa da CEPT, que se

prolongará até 30 de Setembro de 2003. Neste âmbito, o ICP-ANACOM desencadeou

diversas medidas, em part icular a cooperação com outras organizações regionais, de

que resultou a assinatura de um Memorando de Entendimento (MoU) com a

Comunidade Regional das Comunicações (Regional Commonweath in the Field of

Communications - RCC ) , organização regional que agrupa a Rússia e mais 11 ex-

Repúblicas Soviéticas do Leste Europeu e Centro Asiático, o desenvolvimento do novo
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sít io da CEPT na Internet, a edição de uma brochura institucional para promoção da

organização e acções tendentes à possível coordenação de candidaturas a postos em

organizações internacionais.

Ainda antes do início do mandato como presidência, a part icipação portuguesa ao

nível da gestão máxima da organização manifestou-se durante todo o ano de 2002 no

âmbito dos trabalhos real izados enquanto vice-presidência, posição que ocupou até

30 Setembro.

O ICP-ANACOM manteve igualmente a sua part icipação habitual nas actividades da

CEPT a todos os níveis, na qualidade de Administração portuguesa, em particular nos

trabalhos dos comités permanentes – Comité de Comunicações Electrónicas (ECC) e

Comité Europeu de Regulamentação Postal (CERP) - e respectivos grupos de trabalho

e equipas de projecto, bem como nos Conselhos de Administração do Gabinete

Europeu de Rad iocomunicações (ERO)  e  do  Gabinete Europeu de Telecomunicações (ETO).

União Postal Universal (UPU) 

A part icipação do ICP-ANACOM, em 2002, na União Postal Universal (UPU) decorreu

ao nível dos grupos, comissões e plenárias do Conselho de Administração (CA) e

Conselho de Exploração Postal (CEP), em part icular nos trabalhos relat ivos à reforma

da União, que visa, entre outros aspectos, a integração de todos os intervenientes do

sector postal no seu seio e o desenvolvimento e a cooperação do mercado postal, por

forma a garantir a prestação do serviço universal e o incremento da sua qualidade de

serviço. Destaque para a part ic ipação, em Outubro de 2002, na Conferência

Estratégica da UPU, que teve como final idade reunir as l ideranças do mercado postal

a nível regulamentar e operacional e permit ir a part icipação de todas as partes

interessadas no sector, com o intuito de discutir as possíveis estratégias para o

sector postal para a próxima década.

Cooperação internacional

O VI Encontro Ministerial e de Administrações de Correios e Telecomunicações da

Comunidade de Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP), real izado em Abri l  de

2002, em Cabo Verde, e o primeiro Seminário Internacional sobre Telecomunicações,

real izado em Luanda, em Julho, também ao nível da CPLP, foram os principais

eventos, no âmbito da cooperação institucional promovida em moldes mult i laterais,

em que o ICP-ANACOM participou.

No plano da cooperação institucional bi lateral, o ICP-ANACOM reuniu, em Outubro

de 2002, com uma delegação do Ministério dos Transportes, Comunicações e Obras

Públ icas de Timor Leste, chef iada pelo Ministro, com vista à def in ição das

plataformas de cooperação para 2003 ao abrigo do "Memorando de Entendimento em

matéria de cooperação entre o Governo da República Portuguesa e o Governo de

Trans ição em Timor Leste, nos domín ios das obras públ icas, t ranspor tes e

comunicações".

No que respe i ta  à  cooperação técn ica promovida pe lo  ICP-ANACOM, esta

consubstanciou-se no apoio prestado à distância, em termos de consultoria, e na

real ização de estágios em Portugal, visando deste modo o desenvolvimento dos
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protocolos de cooperação bi laterais celebrados com as autoridades competentes dos

PALOP e de Timor Leste. Neste âmbito, o ICP-ANACOM organizou sete acções de

formação, que decorreram em Portugal, envolvendo vinte e três formandos desses

países, e que inc id i ram sobre as seguintes temát icas: engenhar ia  de

telecomunicações, gestão do espectro e numeração; regulamentação do sector e

concursos públicos; sistemas de informação; recursos humanos, contabil idade e

gestão f inanceira, administração e f inanças, sistemas de informação, atendimento ao

públ ico e documentação/arqu ivo;  normal ização;  f isca l i zação do espect ro

radioeléctrico; e  relações internacionais e cooperação.

Actividade laboratorial 

Tendo presentes as responsabil idades estatutariamente cometidas ao ICP-ANACOM

na área dos equipamentos e materiais, o ICP-ANACOM efectuou, no seu Laboratório

de Metrologia Radioeléctr ica, cal ibrações de aparelhagem em corrente contínua/baixa

frequência (DC/BF) e radiofrequência (RF) até 18GHz múlt iplas. No Laboratório de

Compatibi l idade Electromagnética, real izou ensaios de emissão e de imunidade, quer

conduzida quer radiada, em equipamentos eléctr icos e electrónicos de vários t ipos,

enquanto no Laboratór io de Ensaios de Equipamentos de Radiocomunicações

assegurou a verif icação de conformidade das característ icas dos equipamentos

emissores, receptores, emissores/receptores com os requis i tos  espec í f icos

estabelecidos em legislação nacional e/ou normas europeias do ETSI cuja adopção

tenha sido recomendada pela CEPT.

Normalização

No âmbi to  da normal ização in ternac iona l , o  ICP-ANACOM acompanhou

directamente as actividades de normalização do Instituto Europeu de Normas de

Telecomunicações (ETSI) e da União Internacional das Telecomunicações (UIT), no

âmbito do Sector da Normalização das Telecomunicações (UIT-T), em particular no

Grupo Consult ivo de Normalização das Telecomunicações (TSAG). Nesse contexto,

promoveu a real ização em Portugal, em Junho de 2002, do Seminário de Divulgação

da Normalização Internacional da UIT-T.

Por via de protocolo de cooperação com o organismo nacional de normalização, o

Instituto Português da Qualidade ( IPQ), o ICP-ANACOM é o organismo com funções de

normal ização sector ia l  (ONS/ANACOM) para os domín ios das comunicações

( te lecomunicações e corre ios )  e  da compat ib i l idade e lect romagnét ica. O

ONS/ANACOM coordenou e apoiou a part icipação nacional nas activ idades de

normalização relevantes dos organismos europeus e mundiais de normalização, tendo

preparado as respostas do ONS/ANACOM às consultas do IPQ relativamente a

pareceres, inquéritos públicos e votações nacionais de documentos normativos

desses organismos.
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Telecomunicações

Serviço fixo de telefone (SFT)

Em 2002 verif icou-se, pela primeira vez, uma inversão do crescimento que se vinha

registando ao nível dos acessos telefónicos principais instalados, reflectindo a perda

da importância relat iva que o serviço f ixo de telefone teve durante muitas décadas.

Como reflexo da diminuição do número de acessos telefónicos principais, a taxa de

penetração do serviço tem vindo a baixar, f icando, no f inal de 2002, em 42,2 postos

principais/100 habitantes, face aos 42,4 de 2001 e aos 43,0 de 2000. A densidade

telefónica dos acessos RDIS (Rede Digital com Integração de Serviços) aumentou,

durante o ano de 2002, de 8,0 por cento para 8,4 por cento.

No f inal de 2002, três anos após o início da l iberal ização do SFT, cerca de 95 por

cento dos acessos telefónicos principais instalados pertenciam à PT Comunicações

(98 por cento no f inal de 2001), sendo este operador responsável pela geração de

cerca de 89 por cento do tráfego total originado no mesmo ano (tráfego nacional e

tráfego internacional de saída).

Manteve-se a tendência de diminuição dos postos públicos instalados que se vem

registando desde 2000, detendo a PT Comunicações, no f inal do ano de 2002, cerca

de 99,8 por cento do total destes postos.

Em 2002, procurou-se in tens i f icar  a  concorrênc ia  e est imular  a  inovação

tecnológica no mercado de acesso local, através da promoção da oferta desagregada

do lacete local. Esta oferta, que permitir ia a prestação de variados serviços (desde o

serviço f ixo de telefone, até ao acesso à Internet em banda larga, incluindo o acesso

a serviços mult imédia, a diferentes velocidades de transmissão, suportados em

diferentes tecnologias), tem tido, até ao momento, um impacto reduzido na oferta de

serviços de dados, voz e vídeo dos novos prestadores, nomeadamente por o número

de lacetes locais desagregados existentes ser ainda reduzido. O escasso interesse

pela oferta do lacete local manifestado em Portugal pelos novos operadores e

prestadores tem paralelo a nível comunitário.

No âmbito da rede de acesso local e relat ivamente ao acesso directo, constatou-se

que a possibi l idade de recurso à tecnologia Acesso Fixo Via Rádio (FWA) teve um

impacto menor que o expectável na actividade dos novos prestadores. Apesar de,

através do FWA, os operadores poderem estabelecer uma l igação directa dos cl ientes

à sua rede de telecomunicações, verif icou-se que, no f inal de 2002, apenas 0,2 por

cento dos acessos telefónicos principais eram suportados em FWA. Releve-se ainda

que o interesse dos novos operadores por esta tecnologia tem diminuido: de facto,

a importância relat iva da tecnologia FWA face a outros t ipos de acessos telefónicos

representava, no f inal dos anos de 2000, 2001 e 2002, respectivamente cerca de 26

por cento, 6 por cento e 4 por cento dos acessos telefónicos principais instalados

pelos novos prestadores.

O número de acessos principais em pré-selecção diminuiu cerca de 15 por cento

no primeiro semestre de 2002, passando a representar 7 por cento do total de

acessos principais do operador histórico. No f inal de 2001, cerca de 355 mil acessos
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(cerca de 8 por cento) encontravam-se pré-seleccionados, sendo as chamadas

nacionais  e/ou internacionais  ne les or ig inadas efectuadas at ravés de outros

prestadores do serviço.

Em termos de tráfego telefónico f ixo, verif icou-se que as comunicações de âmbito

nacional (em termos de minutos de conversação) diminuíram cerca de 11 por cento

em 2002, continuando a ser maioritariamente cursadas através do acesso directo

(94,2 por cento em 2001 e 92,7 por cento em 2002).

No tráfego internacional de saída (medido em minutos de conversação), também se

registou uma redução face a 2001 (embora a uma taxa inferior à do tráfego nacional).

Esta tendência foi ainda mais acentuada para o tráfego aferido em termos de número

de chamadas. O peso do acesso directo correspondeu, em 2002, a cerca de 79 por

cento do total do tráfego internacional de saída cursado (em termos de minutos de

conversação), valor l igeiramente superior ao verif icado em 2001.

O rebalanceamento do tarifário do operador incumbente tem vindo a traduzir-se

numa descida constante dos preços do tráfego internacional e do tráfego de longa

distância, associada a um aumento do preço das chamadas locais e da assinatura

mensal. Globalmente, os preços praticados no âmbito da prestação do serviço f ixo de

telefone têm vindo a registar uma tendência decrescente em termos reais.

O rebalanceamento das tarifas tem sido gradual, condicionado pela necessidade,

reconhecida pela própria Comissão Europeia, de não causar aumentos bruscos na

factura mensal dos uti l izadores que apresentam perf is de consumo compostos,

sobretudo, por chamadas locais ou por volumes de tráfego reduzidos, os quais,

historicamente, também são os uti l izadores com recursos económicos mais fracos.

Em Portugal, o rebalanceamento tarifário tem sido mais acentuado do que o

ocorrido, em média, na União Europeia (UE), em part icular no tocante às chamadas

locais, as quais se encontram já al inhadas com o preço médio europeu. Os preços das

chamadas internacionais também já se encontram al inhados com a média europeia,

situando-se a assinatura mensal abaixo da média. Apenas os preços das chamadas

nacionais de longa distância são superiores à média europeia.

No f inal de 2002 exist iam 27 prestadores habil i tados à prestação de serviço f ixo de

telefone, dos quais 16 em actividade. Destes, apenas 12 operaram efectivamente,

tendo 6 assegurado tráfego de acesso directo e indirecto, 3 cursado exclusivamente

tráfego de acesso directo e 3 apenas registado comunicações estabelecidas através

de acesso indirecto.

Serviço de circuitos alugados

No final de 2002 a oferta de circuitos alugados era essencialmente assegurada

pela PT Comunicações, exist indo outros operadores deste serviço com menor

expressão no mercado.

A evolução dos preços verif icada neste mercado não difere substancialmente da

evolução dos preços do operador histórico. Em termos globais, entre 1998 e 2003,

a evolução dos preços de aluguer de circuitos da PT Comunicações foi determinada

fundamentalmente pela evolução do preço de assinatura dos circuitos digitais. As
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principais alterações tarifárias ocorreram no ano de 1999 e em 2003. Esta últ ima foi

o resultado de intervenção do ICP-ANACOM, encetada ainda no ano 2002, na

sequência da qual se assist iu a uma descida de 38 por cento no valor do cabaz global

de circuitos. Para além dos preços de assinatura, esta variação reflecte também a

redução do preço das instalações dos circuitos digitais. No período compreendido

entre 1998 e 2003, os preços deste serviço reduziram-se cerca de 47 por cento.

O preço do cabaz global de circuitos (analógicos, digitais de 64 Kbps, digitais de   2

Mbps e digitais de 34 Mbps) em Portugal é inferior, em 29 por cento, à média da UE.

Relativamente aos circuitos analógicos, o preço do cabaz nacional é cerca de 8 por

cento superior à média dos cabazes equivalentes dos restantes operadores históricos

europeus. No entanto, o peso destes circuitos no cabaz global é diminuto. O preço do

cabaz de circuitos digitais ( incluindo as capacidades de 64 Kbps, 2 Mbps e 34 Mbps)

está 30 por cento abaixo da média dos preços verif icados nos restantes países da UE,

sendo o segundo mais económico.

A média simples de preços dos circuitos internacionais prat icados pela PT

Comunicações é in fer ior  à  média equiva lente, ver i f icada para os restantes

operadores, no caso dos circuitos digitais de 64 Kbps e 2 Mbps, em 48 por cento e

30 por cento respectivamente, sendo superior no caso dos circuitos analógicos (+10

por cento).

Em termos internacionais, a qualidade do serviço de circuitos alugados compara-se

favoravelmente com a das ofertas equivalentes noutros países.

Serviços de telecomunicações móveis 

Enquadram-se nesta categoria, nomeadamente, o serviço móvel terrestre, o serviço

móvel com recursos part i lhados (Trunking )  e o serviço de chamada de pessoas

(Paging ) .

Serviço móvel terrestre 

No final de 2002 havia três operadores em actividade, a prestar o serviço móvel

terrestre através de redes GSM-900, GSM-1800 e GPRS, respectivamente a Optimus,

a TMN e a Vodafone Telecel. Relativamente ao UMTS, nenhum dos operadores entrou

em actividade. O quarto operador l icenciado para esse sistema, a OniWay, não chegou

a iniciar a sua actividade nas telecomunicações móveis, tendo a revogação da

respectiva l icença sido formalizada já no início de 2003.

A evolução do número de assinantes mostra que o mercado português está a atingir

a saturação. A taxa média de crescimento do número de assinantes em 2002 foi de

7 por cento, atingindo-se um número total de cerca de 8,5 milhões de assinantes.

Este aumento traduziu-se num crescimento da taxa de penetração do serviço de

5,2 pontos percentuais relat ivamente a 2001, atingindo os 82,5 por cento, valor

superior à média da União Europeia.

Cerca de 67 por cento do tráfego móvel de saída correspondeu a tráfego in-net.

A tendência para o serviço móvel terrestre ser mais uti l izado para a real ização de

chamadas entre redes móveis e, em particular, dentro da própria rede em que são
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originadas, tem vindo a ser incentivada pelos próprios operadores, nomeadamente

através dos pacotes tarifários e de soluções integradas t ipo VPN (Virtual Private

Network ) .

O tráfego de mensagens escritas (SMS) teve uma evolução extremamente posit iva,

superando cons iderave lmente as expectat ivas dos própr ios  operadores. O

crescimento verif icado neste t ipo de tráfego poderá justif icar o abrandamento do

crescimento do tráfego de voz.

O atraso no lançamento do UMTS tem levado os operadores a um maior

envolvimento na criação e lançamento de produtos e soluções inovadoras com base

no GPRS. Por esta forma, têm vindo a testar as apetências dos cl ientes pelos novos

serviços, como por exemplo o MMS (Multimedia Messaging Service ) , e a famil iarizar

os assinantes com serviços a implementar futuramente através do UMTS.

Serviço móvel de recursos partilhados (Trunking) 

Encontram-se l icenciadas para a prestação deste serviço duas empresas, a

"Radiomóvel – Telecomunicações, SA" e a "Repart - Sistemas de Comunicação de

Recursos Par t i lhados, SA", que são det idas pe lo  mesmo acc ion is ta  d i recto,

encontrando-se em curso um processo de integração das suas operações.

Para prestação do serviço, ambas recorrem a um sistema analógico (MPT 1327) em

paralelo com a tecnologia digital TETRA (cuja uti l ização adicional foi autorizada em

1999). Esta tecnologia, considerada de início mais vantajosa, não evoluiu da forma

que se esperava e  os operadores têm sido confrontados com problemas como falta

de equipamento terminal a preço acessível, custos elevados do equipamento de rede

e número l imitado de distr ibuidores de equipamento.

No f inal de Março de 2003, exist iam 73 estações de base l icenciadas para a

prestação do SMRP, das quais apenas 9 respeitantes à tecnologia TETRA.

Este contexto levou a que, em 2002, a Radiomóvel sol icitasse autorização para a

uti l ização de outro sistema tecnológico de gestão de rede rádio através de acesso por

divisão de códigos (CDMA - Code Division Mult iple Access ) , em banda estreita, que

foi concedida. Previa-se o início da uti l ização desta tecnologia em 2003, bem como

a progressiva migração dos assinantes posicionados na rede analógica e/ou na rede

digi ta l  TETRA para a nova plataforma tecnológica digi ta l , mas a Radiomóvel

apresentou um pedido de adiamento, por um ano, do início da exploração comercial.

Este pedido fundamentou o lançamento pelo ICP-ANACOM de uma consulta pública

sobre a matéria, já em 2003.

Serviço de chamada de pessoas (Paging)

A prestação deste serviço em Portugal foi descontinuada no 3º tr imestre de 2002,

com a desactivação das redes que ainda se encontravam a operar: a TMN cessou a

prestação deste serviço em 31 de Julho, no Continente e Região Autónoma da

Madeira; a PT Comunicações cessou a actividade na Região Autónoma dos Açores, em

31 de Agosto; e a Vodafone havia já cessado a prestação deste serviço em 31 de

Outubro de 2001.
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O desaparecimento do SCP está relacionado com a forte penetração do serviço

móvel terrestre que, através do serviço de mensagens escritas (SMS) via GSM,

passou a prestar um serviço directamente substituto do SCP.

Serviços de transmissão de dados

A análise destes serviços foi subdividida em duas al íneas, tratando-se, na primeira,

dos serviços de acesso à Internet, que são suportados no protocolo IP ( Internet

Protocol )  e, na segunda, dos serviços de transmissão de dados suportados noutras

plataformas.

Serviços de acesso à Internet 

As opções mais relevantes disponibi l izadas no mercado deste serviço em Portugal,

em 2002, eram o acesso através de l inha telefónica com transmissão analógica, o

acesso através de l inha telefónica com transmissão digital e o acesso através de

cabo coaxial (a oferta de acesso à Internet via redes de distr ibuição por cabo -

modem por cabo - ganhou preponderância no f inal de 1999, com a apresentação de

pacotes de serviços de alta qualidade e tarifas competit ivas com outros acessos de

banda larga através da rede f ixa, nomeadamente, os de ADSL). O acesso através de

l inha telefónica com transmissão digital era possibi l i tado por duas vias: através de

RDIS (Rede Digital com Integração de Serviços), que constitui a opção digital sobre

l inhas de par de cobre mais uti l izada na UE, sendo também o t ipo de l igação preferido

pelo segmento residencial e pelo segmento das PME, enquanto as l igações de t ipo

comutado (dial-up )  são as mais frequentes no segmento residencial; ou através de

tecnologias DSL (Digital Subscriber Lines ou xDSL ) , sendo que existem diferentes

variantes de xDSL, das quais a mais divulgada é a ADSL (Asymmetric DSL ) , que se

encontra disponível em Portugal desde o 1º tr imestre de 2001 - este serviço tem

vindo a ser oferecido pelos ISP ( Internet Service Providers )  ao público em geral com

suporte na oferta grossista da PT Comunicações, designada "Rede ADSL PT".

Em termos de taxa de penetração, o serviço de acesso à Internet apresenta, em

Portugal, uma evolução bastante posit iva ao longo dos últ imos 5 anos. Este

crescimento foi part icularmente acentuado a part ir do ano 2000, impulsionado pelos

acessos dial-up, tendo a taxa de penetração atingido, já no f inal de 2002, os 50 por

cento, superior à média da União Europeia (39 por cento). Em 1999, a penetração do

serviço em Portugal (6,5 por cento) ficava muito aquém da média europeia (18 por cento).

No f inal do ano 2002, cerca de 95 por cento do total de cl ientes do serviço

correspondiam a cl ientes de acessos comutados (dial-up ) . De 2001 para 2002, a taxa

de crescimento destes cl ientes foi de cerca de 46 por cento.

O número de clientes com acesso à Internet em banda larga ascendia, no final de

2002, a cerca de 260 mil, representando cerca de 5 por cento do total de clientes

existentes. Destes, cerca de 208 mil eram clientes de acesso por cabo (modem por cabo),

correspondendo a cerca de 80 por cento do total de clientes de Internet de banda larga.

Os cl ientes de ADSL eram, no f inal de 2002, cerca de 52 mil, representando os

restantes 20 por cento do total de cl ientes de Internet de banda larga. O ritmo de

crescimento dos cl ientes desta opção acentuou-se a part ir do 3º tr imestre de 2002,
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após intervenção do ICP-ANACOM no mercado com o objectivo de garantir a todos os

operadores condições de igualdade na preparação das ofertas retalhistas de ADSL,

nomeadamente em relação ao operador histórico.

A taxa de penetração do serviço de acesso à internet em banda larga (por ADSL e por

modem por cabo) era, no final de 2002, de cerca de 3 por cento (no final de 2001 era

de cerca de 1 por cento). Em Julho de 2003, a mesma taxa atingiu os  3,6 por cento.

A nível de operadores, o mercado do serviço de acesso à Internet em Portugal é

composto por um grande número de pequenos ISP e apenas alguns prestadores de

maior dimensão. No final de 2002, havia um total de 57 prestadores registados para

prestar este serviço, dos quais 32 em actividade. Apenas uma parte disponibil izava o

serviço através de acessos de banda larga (cabo e ADSL): 12 prestadores ofereciam o

serviço através de modem por cabo (entre os quais 8 pertencentes à TV Cabo Portugal

(grupo PT), que entretanto se fundiram), enquanto 9 entidades ofereciam o acesso

ADSL (dois dos quais só iniciaram a oferta comercial respectiva no final de 2002).

Outros serviços de transmissão de dados (STD)

Nos outros serviços de transmissão de dados são preponderantes, em Portugal, os

serviços de transmissão de dados por pacotes. Dentro destes, existem dois grandes

grupos: os serviços prestados mediante o uso do protocolo Frame Relay e os serviços

prestados mediante o uso de outros tipos de protocolos, nomeadamente o X.25 e o X.28.

As soluções baseadas em protocolos Frame Relay , ut i l izadas sobretudo por médias

e grandes empresas, têm t ido um cresc imento bastante s ign i f icat ivo  do

correspondente número de acessos, enquanto os outros serviços de transmissão de

dados por pacotes têm apresentado, ao longo dos últ imos cinco anos, uma certa

tendência de redução do número de acessos instalados, principalmente ao nível dos

acessos comutados.

No f inal de 2002, eram 14 as entidades habil i tadas exclusivamente à prestação de

serviços de transmissão de dados por pacotes que se encontravam em actividade.

Serviço de distribuição de televisão por cabo

A análise da evolução verif icada no últ imo quinquénio indica que o crescimento da

rede de cabo tem sido constante. Entre 2001 e 2002, foram cablados cerca de

330.000 alojamentos, valor a que corresponde uma taxa de crescimento de 11 por

cento. A taxa de crescimento médio anual do número de alojamentos cablados entre

1998 e 2002 foi de cerca de 13 por cento.

Em média, o número de alojamentos cablados representava, no f inal de 2002, cerca

de 67 por cento do número total de alojamentos. No entanto, verif icavam-se grandes

variações de região para região, registando-se a taxa mais elevada na região de

Lisboa e Vale do Tejo (107 por cento), seguindo-se, por ordem decrescente, as

Regiões Autónomas (com 72 por cento), a Região Norte (54 por cento), Alentejo e

Algarve (40 por cento) e a Região Centro (36 por cento).

Em termos de assinantes, o serviço de distr ibuição de televisão por cabo também

cresceu de forma sustentada. No f inal de 2002, os assinantes deste serviço
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ascendiam a 1.256 milhares, tendo-se verif icado um crescimento de 12 por cento

face a 2001 (que corresponde, em termos absolutos, à adesão de cerca de 137 mil

novos assinantes).

Em termos de distribuição por regiões, no final de 2002 mais de metade dos

assinantes pertenciam à Região de Lisboa e Vale do Tejo, seguindo-se, por ordem

decrescente, as regiões Norte, Centro, Açores e Madeira e, por fim, Alentejo e Algarve.

A taxa de penetração dos assinantes, calculada em percentagem da população

total, tem aumentado de forma contínua, sendo, no f inal de 2002, de 12 por cento. A

taxa de penetração calculada com base no número de assinantes em função do

número de alojamentos existentes, era, no f inal de 2002, de 25 por cento a nível

nacional, verif icando-se disparidades signif icativas de região para região, com as

Regiões Autónomas e Lisboa e Vale do Tejo a registar os valores mais elevados.

Saliente-se que o número de assinantes do serviço de distr ibuição de televisão por

satél i te (DTH) não é incluído nos assinantes do serviço de distr ibuição de televisão

por cabo. O  DTH constitui, contudo, uma importante componente da actividade de

alguns destes operadores pelo que a sua análise é relevante para uma melhor

compreensão da real idade da televisão paga. No f inal de 2002 o número de

subscritores de DTH (289 milhares) ascendia já a cerca de um quarto do número de

assinantes do serviço de distr ibuição de televisão por cabo, a maior parte dos quais

na região Norte.

O Sector Postal

Nos termos previstos no enquadramento comunitário, tendo em vista o mercado

único europeu, o mercado de serviços postais está a atravessar um processo de

l iberal ização gradual e progressiva. Como resultado desta evolução regulamentar,

tem-se ver i f icado um aumento da concorrência nos serv iços postais que se

encontram l iberal izados, em especial nos serviços de correio expresso.

Os preços dos serviços postais em concorrência são f ixados l ivremente pelos

operadores. Apenas os preços do operador de serviço universal são regulados.

Os t í tu los at r ibu ídos abrangem serv iços prestados com âmbi to nac ional  e

internacional, suportando-se para tal em rede postal própria e na rede postal

concessionada ao prestador do serviço postal universal.

Em 2002 estavam activos, em Portugal, os principais operadores mundiais do

sector, actuando sobretudo na área do correio expresso internacional.

O operador com maior importância relat iva no mercado nacional é, naturalmente, o

prestador de serviço universal, CTT – Correios de Portugal, cuja rede de balcões no

final de 2002 era composta, na área do atendimento, por 1.090 estações de correios

(estabelecimentos próprios), 2.775 postos de correio e cerca de 4.848 postos de

venda de selos (estabelecimentos em regime de agenciamento). No mesmo ano, a

densidade postal era de 1 estabelecimento postal por 2.693 habitantes e a cobertura

geográfica era de 1 estabelecimento postal por 23,9 Km2. Portugal manteve-se como

um dos países europeus com maior densidade postal, tanto per capita como em

relação ao número de estabelecimentos por km2.
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De acordo com o Plano de Desenvolvimento dos CTT para 2002, a rede de estações

de correio era uti l izada, diariamente, por cerca de 400.000 cl ientes (ocasionais e

contratuais).

Visando rentabil izar a capacidade instalada, os CTT têm vindo a prosseguir uma

estratégia de diversif icação da esfera de actuação da rede de atendimento por

diversas formas: alargando a gama de serviços prestados, fora do âmbito dos

serviços postais tradicionais, mediante a prossecução de contratos com entidades da

Administração Pública e outras; instalando quiosques postais Internet (NetPost )  nas

estações de correio; implantando postos de atendimento ao cidadão (PAC) nas

estações de correio, em coordenação com o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão.

Ainda com o mesmo objectivo, este operador deu início a um processo de redução do

número de estações e postos de correio.

Em relação aos preços, verif icou-se que, entre 1992 e 2002, em termos reais, o

preço médio do correio normal diminuiu 10,3 por cento e o preço médio do correio

azul diminuiu 23,2 por cento. Em 2002, os valores das tarifas base nacionais e

internacionais praticadas em  Portugal eram inferiores à média da União Europeia,

sendo os preços do serviço de correio normal nacional (correio não prioritário)

signif icativamente inferiores aos preços médios europeus (-31,9 por cento) e estando

os do serviço de correio azul nacional (correio prioritário) mais próximos da média

europeia (-7,9 por cento). Em termos do serviço internacional, os preços do serviço

correio normal eram 1,0 por cento mais baixos do que a média da UE no segmento da

correspondência destinada à União Europeia, 6,1 por cento mais reduzidos no

segmento destinado a "outros países da Europa" e 13,3 por cento inferiores no

segmento destinado a "resto do Mundo".

Os serviços postais apresentaram um crescimento satisfatório em termos de

receitas, apesar de ter exist ido, neste período, um contexto geral de abrandamento

da economia, que afectou em particular o volume de negócios gerado pelo segmento

empresarial. Os valores de receita média por objecto seguiram igualmente uma

evolução favorável.
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